
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3058518 - RJ (2025/0367329-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADA : ANDRESSA GRASIELLY NUNES DE ALMEIDA - RJ260176
AGRAVADO : REINALDO GUIMARAES MORAES 
AGRAVADO : DENISE BERTHOLDO DA SILVA MORAES 

ADVOGADA : DANIELA  CRISTINA  SCOTT  KNAACK  CAPANEMA  DE
SOUZA - RJ130677

EMENTA

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  INDENIZAÇÃO.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  OMISSÃO.  INEXISTÊNCIA.  DÉBITO
JUDICIAL DE NATUREZA CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE
MORA.  CRITÉRIOS.  FIXAÇÃO  NO  TÍTULO  EXECUTIVO.  ALTERAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. REEXAME DO TÍTULO EXECUTIVO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na espécie, não houve violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente
da irresignação.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de
que é inviável a alteração nos critérios de cálculo dos juros moratórios e da
correção  quando,   fixados  expressamente  no  título  executivo,  para  a
aplicação da taxa SELIC, sob pena de ofensa à coisa julgada.
3.  Rever  a  premissa  fática  assentada  no  acórdão  recorrido  quanto  à
existência de fixação de referidos critérios na sentença exequenda, esbarra
no óbice da Súmula 7/STJ;
4.  Agravo  conhecido  para  conhecer  do  recurso  especial   e  negar-lhe
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3058518 - RJ(2025/0367329-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA
ADVOGADA : ANDRESSA GRASIELLY NUNES DE ALMEIDA - RJ260176
AGRAVADO : REINALDO GUIMARAES MORAES
AGRAVADO : DENISE BERTHOLDO DA SILVA MORAES
ADVOGADA : DANIELA CRISTINA SCOTT KNAACK CAPANEMA DE

SOUZA - RJ130677

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. INDENIZAÇÃO.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. DÉBITO
JUDICIAL DE NATUREZA CIVIL. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE
MORA. CRITÉRIOS. FIXAÇÃO NO TÍTULO EXECUTIVO. ALTERAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA. REEXAME DO TÍTULO
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. .  SÚMULA 7/STJ
1. Na espécie, não houve violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de
Processo Civil, visto que agiu corretamente o tribunal de origem ao rejeitar
os embargos de declaração por inexistir omissão, contradição, obscuridade
ou erro material no acórdão atacado, ficando patente o intuito infringente
da irresignação.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido
de que é inviável a alteração nos critérios de cálculo dos juros moratórios e
da correção quando,  fixados expressamente no título executivo, para a
aplicação da taxa SELIC, sob pena de ofensa à coisa julgada.
3. Rever a premissa fática assentada no acórdão recorrido quanto à
existência de fixação de referidos critérios na sentença exequenda, esbarra
no óbice da ; Súmula 7/STJ
4. Agravo conhecido para conhecer do recurso especial  e negar-lhe
provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por GRUPO OK EMPREENDIMENTO
IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no  alíneas "a" e "c", da art. 105, inciso III,
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Rio de Janeiro assim ementado:

 
"Agravo de instrumento. Ação de obrigação de fazer  indenização porc/c
perdas e danos. Cumprimento de sentença. Decisão que acolhe em parte a
impugnação para determinar que os juros e a correção monetária observem
os comandos da , a partir de sua vigência e eficácia, nos Lei n. 14.095/2024
termos do º do mesmo diploma legal. Recurso da executada art. 5
pretendendo a incidência da Taxa Selic como único índice a título de juros
moratórios e correção monetária. Taxa Selic que é o índice aplicável para os
fins do  do Código Civil desde a redação original. Entendimento art. 406
firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça. Caso concreto
em que a sentença transitada em julgado fixou expressamente os índices da
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CGJ para fins de correção monetária. Impossibilidade de ser aplicada a
Taxa Selic, que engloba juros e correção, antes da  no Lei n. 14.095/2024
caso em análise. Violação à coisa julgada. Jurisprudência do STJ. Decisão
mantida. Negado provimento ao recurso." (e-STJ fl. 69)
 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. ).86/90
No recurso especial (e-STJ fls. ), a parte recorrente alega, além de92/102

divergência jurisprudencial, violação dos seguintes dispositivos legais com as
respectivas teses:

(i) arts. 489, § 1º, I e IV, 1.022, I e II, e 1.025, todos do Código de Processo
Civil: ocorrência de negativa de prestação jurisdicional, pois o Tribunal de origem
deixou de enfrentar, de forma específica e fundamentada, as teses deduzidas quanto à
correta interpretação da expressão “juros legais” constante do título executivo, à
incidência da Taxa SELIC nos termos do  do Código Civil e à inexistência de art. 406
violação à coisa julgada, mesmo após a oposição de embargos de declaração; 

(ii)  do Código Civil: necessidade de aplicação da taxa SELIC como art. 406
taxa legal de juros moratórios, em caráter unitário (juros de mora e correção
monetária), sempre que a sentença se limita a determinar a incidência de “juros
legais” sem fixar percentual específico, conforme entendimento consolidado do
Superior Tribunal de Justiça (Tema 176), afastando a aplicação de juros de 1% ao mês
ou de índices diversos previstos no Código Tributário Nacional, bem como
reconhecendo a inexistência de coisa julgada sobre o índice de juros na hipótese dos
autos.

Com as contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial foi122/131
inadmitido, dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência merece prosperar em parte.
No tocante às omissões apontadas no acórdão estadual, o tribunal de

origem ao decidir os embargos de declaração, concluiu que não incide a Taxa SELIC
antes da vigência da .024. É o que se extrai da seguinte passagem: Lei nº 14.905/2

 
"Cumpre ressaltar que as questões suscitadas pela embargante

foram devidamente enfrentadas, consoante trecho do acórdão embargado (fl.
75, index 68):

‘Contudo, o pedido do agravante, de que seja aplicado
unicamente a Taxa Selic, inclusive antes da , não há Lei n. 14.905/2024
como ser acolhido. Isso porque, embora a sentença tenha feito menção à
aplicação de “juros legais”, houve expressa fixação dos índices da CGJ em
relação à correção monetária (index 784). Diante disso, sendo certo que a
Taxa Selic engloba juros e correção, a sua incidência antes da

 resultaria em violação à coisa julgada, pois, na prática,Lei n. 14.905/2024
estaria sendo substituído o índice de correção monetária expressamente
previsto no título executivo judicial.’

Desta forma, o julgado não padece de nenhum dos vícios
dispostos no artigo 1.022 do CPC, razão pela qual os presentes embargos
devem ser rejeitados.” (e-STJ fl. 89)
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Nesse contexto, no que diz respeito à alegada negativa de prestação
jurisdicional - violação do artigo 1.022 do CPC -, agiu corretamente o tribunal de
origem ao rejeitar os embargos declaratórios por inexistir omissão, contradição,
obscuridade ou erro material no acórdão embargado, ficando patente, em verdade, o
intuito infringente da irresignação, que objetivava a reforma do julgado por via
inadequada.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE DEVOLUÇÃO DE PARCELAS PREVIDENCIÁRIAS.
PREVIDÊNCIA PRIVADA. ENCERRAMENTO DO PLANO. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO
DO  DO . INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS. ART. 489  CPC/2015
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULAS 5 E  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E7/STJ.
SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. . DECISÃO MANTIDA. SÚMULA 7/STJ
1. Ação de devolução de parcelas previdenciárias.
2. Ausentes os vícios do  do  rejeitam-se os art. 1.022 CPC/15,
embargos de declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar
a prestação jurisdicional, inexiste a violação do  do  art. 489 CPC/15.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência das Súmulas 5 e  prejudicam a análise do dissídio7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido."
(AgInt no , relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira AREsp 2.183.495/RJ
Turma, julgado em  DJe de  - grifou-se) 28/11/2022,  30/11/2022.
 
Registra-se que, mesmo à luz do  do CPC, o órgão julgador não art. 489

estaria obrigado a se pronunciar acerca de todo e qualquer ponto suscitado pelas
partes, mas apenas a respeito daqueles capazes de, em tese, de algum modo, infirmar
a conclusão adotada pelo órgão julgador (inciso IV). A motivação contrária ao interesse
da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos considerados irrelevantes pelo
julgador, não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios.

Por fim, em relação ao artigo 406 do Código Civil, esta Corte Superior de
Justiça fixou o entendimento de que a previsão expressa, no título executivo, do
critério de cálculo da correção monetária e dos juros de mora sobre o valor da
condenação, impossibilita a sua alteração em cumprimento de sentença a fim de que
imposta somente a taxa SELIC, pois viola a coisa julgada. 

Nesse sentido:
 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. JUROS DE MORA. PEDIDO DE INCIDÊNCIA DA SELIC.
IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA.
(...)
2. Se o título judicial indica expressamente o critério de cálculo dos juros de
mora e da correção monetária que incidem sobre a condenação, sua
alteração em cumprimento de sentença viola a coisa julgada.
3. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.887.680/RS
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 22/9/2025,  26/9/2025.
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. TAXA SELIC. CRITÉRIOS DE JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA
PREVIAMENTE FIXADOS. COISA JULGADA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. O colegiado de origem assentou que a sentença exequenda fixou de forma
clara a correção monetária e os juros moratórios.
2. A aplicação da Taxa SELIC como critério de correção monetária e juros
legais, conforme o  do Código Civil, não pode ser realizada na fase art. 406
de cumprimento de sentença, caso o título judicial tenha fixado outro índice,
sob pena de violação à coisa julgada e à segurança jurídica.
3. Recurso especial desprovido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(REsp n. 2.250.742/ES
julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  26/3/2026.
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. SUBSTITUIÇÃO DOS JUROS DE
MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA PELA TAXA SELIC. OFENSA À COISA
JULGADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E  PRECLUSÃO. QUESTÃO83/STJ.
DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 

 AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.356/STF.
(...)
2. "Na hipótese, haja vista o título judicial consignar expressamente índices
de correção monetária e de juros de mora, a sua substituição pela taxa
SELIC - na fase de cumprimento de sentença - viola a coisa julgada." (AgInt
no , relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira AREsp n. 2.551.197/RS
Turma, julgado em  DJe de ) Incidência da 12/8/2024,  15/8/2024.

.Súmula 83/STJ
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado, no que se refere à existência de
coisa julgada, exige o reexame de fatos e provas, o que é vedado, em recurso
especial, pela Súmula n. 7 do STJ.
(...)
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no , relator Ministro Humberto AREsp n. 2.781.749/RS
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 27/10/2025,  30/10/2025.

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA
SÚMULA N. 182 DO STJ. FUNDAMENTOS ALTERADOS. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. IMPUGNAÇÃO. ÍNDICE APLICADO AOS JUROS DE MORA E
CORREÇÃO MONETÁRIA.  DO CÓDIGO CIVIL. TAXA SELIC. ART. 406
SUBSTITUIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. SÚMULA
N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Proceder à alteração, na fase de cumprimento de sentença, dos índices de
correção monetária estabelecidos no título judicial configura violação da
coisa julgada. Incidência da Súmula n. 83 do STJ.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no , relator Ministro João Otávio de AREsp n. 2.606.648/RS
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de 23/9/2024,  25/9/2024.)

 
Ademais, rever a premissa fática, assentada no acórdão recorrido, de que

houve a fixação do critério de cálculo da correção monetária e juros de mora na
sentença exequenda, esbarra no óbice da .  Súmula 7/STJ

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA EM AÇÃO DE COBRANÇA COM INDENIZAÇÃO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL (ARTS. 1.022 E 489 DO CPC). NÃO
OCORRÊNCIA. TAXA SELIC (ART. 406 DO CC). IMPOSSIBILIDADE DE
SUBSTITUIÇÃO DE JUROS E CORREÇÃO FIXADOS NO TÍTULO. COISA
JULGADA. ÓBICES DAS SÚMULAS   E  TRATO5/STJ, 7/STJ 83/STJ.
SUCESSIVO (ART. 505 DO CPC). AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

. HIPOTECA JUDICIÁRIA (ART. 495 DO CPC).SÚMULA 211/STJ
REGULARIDADE. LEGITIMIDADE E GRATUIDADE NA EXECUÇÃO DE
HONORÁRIOS (ART. 99, § 5º, DO CPC). REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
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. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.SÚMULA 7/STJ
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E,
NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
(...)
4. A substituição, na fase executiva, dos critérios de juros e correção
definidos no título por Taxa Selic é inviável, sob pena de violação da coisa
julgada, além de demandar interpretação do conteúdo decisório e
revolvimento fático-probatório, atraindo os óbices das Súmulas  e 5/STJ

; 7/STJ estando o acórdão em consonância com a jurisprudência do STJ,
incide a . Súmula 83/STJ
(...)
9. Agravo conhecido.
Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,(AREsp n. 2.385.745/RS
julgado em  DJEN de ) 23/3/2026,  26/3/2026.
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e

negar-lhe provimento.
Deixa-se de majorar os honorários sucumbenciais, nos termos do artigo 85,

§ 11, do CPC, tendo em vista que não foram arbitrados na origem. 
É o voto.
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Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GRUPO OK CONSTRUCOES E EMPREENDIMENTOS LTDA 
ADVOGADA : ANDRESSA GRASIELLY NUNES DE ALMEIDA - RJ260176
AGRAVADO : REINALDO GUIMARAES MORAES 
AGRAVADO : DENISE BERTHOLDO DA SILVA MORAES 
ADVOGADA : DANIELA CRISTINA SCOTT KNAACK CAPANEMA DE SOUZA -

RJ130677

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - PROMESSA DE COMPRA E VENDA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por  unanimidade,  decidiu  conhecer  do  recurso  mas  lhe  negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto
Martins  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra  Daniela
Teixeira.
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Brasília, 01 de junho de 2026
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